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E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DA DPU. POSSIBILIDADE.

1. Nos termos do Art. 1.022, do CPC/2015, cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; corrigir erro material.

2. Em 04 de agosto/2018 o Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de Repercussão geral da questão constitucional suscitada no RE 1140005, consistente na possibilidade de se condenar ente federativo ao pagamento de honorários advocatícios em favor da Defensoria Pública que o integra.

3. De acordo com reiterados precedentes de Tribunal é possível a fixação de honorários advocatícios em favor da Defensoria Pública da União mesmo quando estiver atuando contra a pessoa jurídica de direito público.

4. Embargos parcialmente providos sem alteração do resultado do julgamento.

A C Ó R D Ã O

Decide a Câmara, à unanimidade, dar parcial provimento aos embargos, nos termos do voto do Relator.

Belo Horizonte, 27 de setembro de 2021.
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